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LEI Nº 8818 DE 14 DE MAIO DE 2020

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE
FORNECIMENTO GRATUITO DE EQUIPAMEN-
TOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPIS) DU-
RANTE O PLANO DE CONTINGÊNCIA DO
NOVO CORONAVÍRUS (COVID-19) NO ESTA-
DO DO RIO DE JANEIRO, NA FORMA QUE
MENCIONA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Enquanto perdurar o plano de contingência do novo coro-
navírus (COVID-19) no Estado do Rio de Janeiro, estabelecido por ato
do Poder Executivo, os seguintes estabelecimentos ou instituições de-
verão fornecer, gratuitamente, Equipamentos de Proteção Individual
(EPIs) a todos os seus funcionários ou colaboradores:

I - hospitais, postos de saúde e demais unidades médicas, públicas e
privadas;

II - farmácias e drogarias;

III - concessionárias de prestação de serviço de transporte de ônibus
intermunicipal, metrô, trens, barcas e catamarãs;

IV - supermercados, mercados, minimercados, hortifrútis e padarias;

V - restaurantes, bares e lanchonetes;

VI - empresas ou cooperativas de coletas de lixo;

VII - pet-shops;

VIII - postos de combustível e lojas de conveniência;

IX - prestadora de serviços de transporte de carga;

X - lojas de materiais de construção;

XI - asilos públicos, privados e filantrópicos;

XII - empresas que gerenciam aplicativos para celular que ofertam
transporte individual de passageiros ou entregas a domicílio;

XIII - instituições bancárias e casas lotéricas.

§ 1º - Os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) a que se refere
este artigo são: luvas descartáveis e máscaras em TNT descartável.

§ 2º - Para efeitos do inciso I deste artigo, entende-se por equipe de
funcionários e colaborares os agentes e profissionais de saúde, aten-
dentes da recepção, seguranças, profissionais de serviços gerais e to-
dos os demais que atuem de forma direta ou indireta no setor da saú-
de em contato com o usuário, que deverão receber, além do disposto
no § 1º, máscara de proteção respiratória N95, N99, N100, PFF2 ou
PFF3, gorro descartável, capote ou avental descartável, protetor ocu-
lar ou protetor de face, sabonete líquido, luvas de borracha com cano
longo, botas impermeáveis de cano longo.

§ 3º - Será fornecido também para todos os funcionários e colabo-
radores álcool em gel 70% em quantidade e com acessos suficientes
para a realização da assepsia com a frequência recomendada pela
Organização Mundial de Saúde (OMS).

§ 4º - Os funcionários ou colaboradores receberão orientações acerca
do uso adequado dos equipamentos citados por esta Lei.

Art. 2º - O descumprimento do disposto no art. 1º desta Lei acar-
retará em multa administrativa aos estabelecimentos ou instituições no
valor correspondente a 200 (duzentos) UFIR-RJ por cada autuação,
sendo o seu valor duplicado em caso de reincidência.

Parágrafo Único - Os valores arrecadados com a aplicação de multa
serão destinados ao Fundo Estadual de Saúde.

Art. 3º - O Poder Executivo deverá fornecer, gratuitamente, Equipa-
mentos de Proteção Individual e insumos para a prevenção da dis-
seminação do novo coronavírus (COVID-19) como luvas descartáveis,
máscaras em TNT descartável, álcool 70% (em gel ou líquido) e ou-
tros que entender necessário para os servidores das Secretarias de
Estado de Polícia Civil, Polícia Militar, Administração Penitenciária, De-
fesa Civil, bem como do Departamento Geral de Ações Socioeduca-
tivas (DEGASE), agentes do Programa Segurança Presente, Auditores
Fiscais e servidores lotados nas barreiras fiscais e operações de fis-
calização volante.

Parágrafo Único - Deverão ter prioridade no recebimento desses pro-
dutos os servidores e agentes mencionados no caput deste artigo que
prestem serviço no patrulhamento das ruas, no atendimento ao pú-
blico ou com contato com presos e adolescentes apreendidos.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 14 de maio de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2042/2020
Autoria dos Deputados: Marcio Gualberto, Bebeto, Alana Passos, Lu-
cinha, Enfermeira Rejane, Zeidan, Carlos Minc, Brazão, Capitão Nel-
son, Max Lemos, Val Ceasa, Franciane Motta, André Ceciliano, Van-
dro Família, Giovani Ratinho, Capitão Paulo Teixeira, Sérgio Louback,
Filippe Poubel, Jorge Felippe Neto, Carlos Macedo, Léo Vieira, Renan
Ferreirinha, Marcelo Cabeleireiro, Carlo Caiado, Dr. Deodalto, Márcio
Canella, Flavio Serafini, Rosane Félix, Danniel Librelon.

Id: 2251823

LEI Nº 8819 DE 14 DE MAIO DE 2020

DISPÕE SOBRE A ELABORAÇÃO E DIVUL-
GAÇÃO DE CAMPANHAS E MATERIAIS IN-
FORMATIVOS A RESPEITO DA INFECÇÃO
PELO CORONAVÍRUS (COVID-19) E AS FOR-
MAS DE PREVENÇÃO DIRECIONADAS À PO-
PULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA, NO ÂMBI-
TO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica autorizada a elaboração e divulgação de campanhas e
materiais informativos a respeito da infecção pelo Coronavírus (CO-
VID-19) e as formas de prevenção direcionadas à população em si-
tuação de rua, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro.

§ 1º - Para os fins desta Lei, considera-se população em situação de
rua o grupo populacional heterogêneo que possui em comum a po-
breza extrema, os vínculos familiares interrompidos ou fragilizados e a
inexistência de moradia convencional regular, e que utiliza os logra-
douros públicos e as áreas degradadas como espaço de moradia e
de sustento, de forma temporária ou permanente, bem como as uni-
dades de acolhimento para pernoite temporário ou como moradia pro-
visória.

§ 2º - O material informativo poderá ser entregue por equipes de
abordagem pré-definidas pelo poder executivo, de acordo com as
áreas de maior distribuição da população em situação de rua.

Art. 2º - Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênios ou
termo de cooperação técnica com os municípios para realização des-
sas campanhas.

Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à
conta de dotações orçamentárias próprias e suplementares, se neces-
sárias.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 14 de maio de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2159/2020
Autoria dos Deputado: Danniel Librelon, Chico Machado, André Ce-
ciliano, Renan Ferreirinha, Waldeck Carneiro, Bebeto, Lucinha, Bra-
zão, Alana Passos, Marcelo Cabeleireiro, Capitão Paulo Teixeira, Már-
cio Gualberto, Zeidan, Sérgio Fernandes, Enfermeira Rejane, Carlos
Minc, Samuel Malafaia, Flavio Serafini, Rosenverg Reis, Delegado
Carlos Augusto, Carlos Macedo, Dr. Deodalto, Marcelo do Seu Dino,
Val Ceasa, Dionisio Lins, Renata Souza, Mônica Francisco, Rosane
Félix, Jorge Felippe Neto, Dani Monteiro, Vandro Família, Giovani Ra-
tinho.
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2251824

LEI Nº 8820 DE 14 DE MAIO DE 2020

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A UTILI-
ZAR CÂMERAS TERMAIS COM O FIM DE DE-
TECTAR PESSOAS COM FEBRE EM LOCAIS
DE GRANDE FLUXO, COMO FORMA DE PRE-
VENÇÃO A DOENÇAS INFECTOCONTAGIO-
SAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a utilizar câmeras termais
com o fim de detectar pessoas com febre em locais de grande fluxo,
como forma de prevenção, individual e coletiva do cidadão, a doenças
infectocontagiosas, nas inspeções sanitárias realizadas pela Secretaria
de Estado de Saúde.

§ 1º - Entende-se como locais de grande fluxo os terminais de trans-
porte público, como metrô, barcas, rodoviárias entre outros, bem como
os mercados e estabelecimentos que mantiverem suas atividades inal-
teradas por força do Decreto nº 46.973/2020.

§ 2º - A pessoa identificada pela tecnologia, como estando com febre,
será convidada a realizar os testes necessários para a identificação
da doença infectocontagiosa, sendo vedada a imposição de realização
do exame ou será retirada do local.

Art. 2º - Fica o Poder Executivo autorizado a adotar as medidas ne-
cessárias à regulamentação desta Lei.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 14 de maio de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2098/2020
Autoria dos Deputados: Rodrigo Amorim e Vandro Família

Id: 2251825

LEI Nº 8821 DE 14 DE MAIO DE 2020

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A SOLICI-
TAR A UNIÃO QUE SE ABSTENHA DE ADO-
TAR QUAISQUER MEDIDAS DE COBRANÇA
E CONSTRIÇÃO PATRIMONIAL CONTRA O
ESTADO DO RIO DE JANEIRO EM DECOR-
RÊNCIA DO NÃO PAGAMENTO DO CONTRA-
TO DE REFINANCIAMENTO DA DÍVIDA FIR-
MADO QUANDO DA ASSINATURA DO REGI-
ME DE RECUPERAÇÃO FISCAL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O Poder Executivo fica autorizado a solicitar a União a sus-
pensão das parcelas do contrato de refinanciamento da dívida firmado
quando da assinatura do Regime de Recuperação Fiscal, assim como
que abstenha de adotar quaisquer medidas de cobrança e constrição
patrimonial contra o Estado do Rio de Janeiro em caso de descum-
primento do acordado, pelo período que durar o estado de calamida-
de pública estadual.

Parágrafo Único - Consideram-se como medidas de cobrança e
constrição patrimonial contra o Estado:

I - débitos;

II - retenções;

III - bloqueios de recursos do Tesouro Estadual existentes em contas
bancárias;

IV - vedação de transferências financeiras federais.

Art. 2º - Os valores não pagos à União serão integralmente utilizados
pela Secretaria de Estado de Saúde para o custeio das ações de pre-
venção, contenção, combate e mitigação da pandemia do novo Co-
ronavírus (COVID-19).
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